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INTRODUÇÃO 

Neste texto, referenciando-nos teórica e metodologicamente no materialismo 

histórico-dialético (FRIGOTTO, 1989), com informações de pesquisas bibliográfica e 

documental (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005), problematizamos sobre o modo 

como o Conselho Estadual de Educação do Tocantins (CEE-TO), órgão normativo 

do Sistema Estadual de Ensino, materializa-se como espaço/mecanismo 

institucionalizado de gestão democrática em uma perspectiva emancipatória. 

Temos por objetivo analisar a perspectiva desse colegiado como 

espaço/mecanismo institucionalizado de gestão democrática para além da 

conformação legal, em uma perspectiva emancipatória, tomando como referência 

sua gênese, movimento e contradições, a partir do recorte histórico da sua 

instituição ocorrida em 1989. 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E GESTÃO DEMOCRÁTICA NO 
TOCANTINS: GÊNESE, MOVIMENTO E CONTRADIÇÕES 

A Constituição Federal (CRFB/1988) dispõe sobre a organização da 

educação em um formato descentralizado (CURY, 2000). Nesse cenário de 

institucionalização dos sistemas de ensino (BRASIL, 1996; LAGARES, 2014) e 

descentralização, sobressai a criação ou reorganização dos seus órgãos normativos, 

que devem participar de todo o processo da gestão, sendo os conselhos de 

educação criados nas esferas nacional, estadual e municipal. 

No âmbito jurídico e do direito educacional (BOAVENTURA, 2004), a primeira 

menção acerca dos CEEs foi na Constituição Federal de 1934 (BRASIL, 1934, art. 

152). Cury (2001) aduz que a regulamentação para criação e funcionamento desses 

conselhos se deu por meio da legislação infraconstitucional. 
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Em se tratando da gestão desses sistemas, a CRFB/1988 demarcou a 

perspectiva democrática, não mais a autocrática ou a estratégica. Para Nardi (2007, 

p. 477), “o delineamento das diretrizes da gestão democrática continuou sendo 

ensaiado no pós-LDB, com evidências de que [...] ocorre em um campo de disputas 

por projetos distintos de gestão.” Assim, discutir a gestão em uma perspectiva 

democrática (SANDER, 2009), com seus elementos basilares, implica a luta por 

transformações radicais, estruturais, não apenas conjunturais e organizativas: 

“requer mudança de paradigmas que fundamentem a construção de uma Proposta 

Educacional e o desenvolvimento de uma gestão diferente da que hoje é 

vivenciada.” (DOURADO; MORAES; OLIVEIRA, 2013, p. 3-4). É nesse sentido que 

problematizamos o CEE-TO. 

SOBRE O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO TOCANTINS 

São atribuições do CEE-TO, definidas pela Constituição do Estado 

(TOCANTINS, 1989, art. 133): normativa, consultiva, propositiva, mobilizadora, 

supervisora do Sistema Estadual de Ensino e de assessoramento ao titular da pasta 

da Secretaria de Educação e Cultura. 

O órgão é composto por onze membros (TOCANTINS, 2002), presidido por 

um deles, de livre escolha e designação do governador do estado, sendo uma das 

vicissitudes do colegiado. No que tange ao processo de escolha desses membros, 

faz-se presente a centralização, comprometendo a representatividade e 

transparência. Nesse sentido, explica-se a escolha do presidente ser realizada de 

forma privativa pelo chefe do Poder Executivo estadual; e a existência de critérios 

não muito claros e que promovam a participação social para a escolha dos 

conselheiros – o notável saber e experiência em matéria de educação, não restando 

especificado como tais critérios devem ser verificados pelos segmentos civis 

elencados no regimento do órgão com direito a indicação. 

Outra vicissitude do conselho é a autonomia – um dos princípios basilares da 

gestão democrática –, uma vez que existem fatores que a comprometem (LIMA, 

2006). Embora se constitua em unidade orçamentária de despesa e tenha garantido 

no texto do normativo a autonomia, na sequência, seus atos carecem de 

homologação pelo titular da pasta, e não o conhecimento ou a garantia de 

consonância. Cabe-nos indagar, assim, se esse espaço/mecanismo de participação 
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corresponde a lugares nos quais os sujeitos sociais podem desempenhar ação 

política em processos decisórios. 

CONCLUSÕES 

O CEE-TO é um órgão colegiado presente na legislação do sistema de ensino 

sendo parte da história da política e gestão educacional do Tocantins, contudo, 

atuando nos limites da democracia representativa e na garantia do direito 

constitucional à educação. 

As fragilidades a respeito de conceitos fundantes para a gestão democrática, 

como autonomia, representatividade e legitimidade podem implicar suas funções 

como instância de deliberação de assuntos de interesse público; assim como na 

articulação com os outros elementos do sistema, como o Plano Estadual de 

Educação e com o seu órgão de monitoramento e avaliação, constituído pelo Fórum 

Estadual de Educação. 
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